
 
 
 
 
 
 
 
 
  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2022 ï PMIDôO 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICĉPIO DE ITAPEJARA Dô OESTE, Estado do Paran§, inscrito no CNPJ sob o nÜ 

76.995.430/0001 ï 52, com sede a Avenida Manoel Ribas, 620, Centro, no Município de Itapejara 

Dôoeste ï PR por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto Nº 

221/2021 e pelo Pregoeiro, designado pela Portaria Nº 1770/2021, sendo processado e julgado em 

conformidade com as disposições deste edital e seus anexos e da Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar 

n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar n.º 155/2016, Lei Estadual n.º 

15.608/07, Decreto Federal n.º 5.504/2005 e Decreto Federal n.º 10.024/19, subsidiariamente no que 

couber a Lei n.º 8.666/93, TORNA PÚBLICA  a realização de procedimento licitatório, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , para contratação de 

empresa especializada na comercialização de veículos automotores e van, novos, para uso do 

Departamento Municipal de Saúde, conforme descrito no Anexo I deste Edital; 

1.2. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio oficial www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e horários definidos 

abaixo:  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h:00min (oito) horas do dia 08 (oito) de 

Junho de 2022. 

 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS  

PROPOSTAS: Até 10h:00min (dez) horas do dia 22 (vinte e dois) de Junho de 2022. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h:00min (dez) horas do dia 22 (vinte e 

dois) de Junho de 2022. 

 

LOCAL : www.comprasgovernamentais.gov.br ñSIASGò 454370 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS : 

Endereço: Avenida Manoel Ribas, 620 ï Itapejara DôOeste ï PR ï CEP 85580-000 

A\C Comissão de Licitação 

E-mail:  admitapejara@gmail.com  

Telefone: (46) 3526 - 8300  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 

1.3. O processo será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal COMPRASNET através do sítio: 

www.comprasgovernamentais.gov.br; 

1.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro Cleverson Aluisio Juliani, designado conforme 

Portaria n.º 1770/2021 de 30/12/2021. 
 
 
2. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO  

 

2.1. O  recebimento  das  propostas,  abertura   e  disputa  de  preços,  serão exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço http://www.comprasgovernamentais.gov.br.; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 22 (vinte e dois) de Junho 

de 2022 às 10h00min (dez) horas, no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos e 

condições descritos neste Edital; 

2.3. Em caso de discordâncias existente entre as especificações/descrições dos itens constantes na 

plataforma ComprasGovernamentais e as especificações/descrições deste Edital, prevalecerão as deste 

Edital. 
 
3. OBJETO 

3.1. A presente licitação, do tipo menor preço por item, tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na comercialização de veículos automotores e van, novos, para uso do Departamento 

Municipal de Saúde, conforme especificações descritas no Anexo I deste Edital; 

3.2. A aquisição dos veículos e van ser faz necessária com o objetivo de diminuir os custos de 

manutenção da frota municipal existente bem como visando a renovação e modernização da frota 

municipal; 

3.3. Os veículos e van serão adquiridos com recursos financeiros provenientes do Governo do Estado 

do Paraná, através da Resolução SESA Nº 769/2019 e Resolução SESA Nº 933/2021 e com recursos 

próprios do Município; 

3.4. Os veículos e van deverão ser entregues com o 1º emplacamento no nome do Município de 

Itapejara DôOeste - PR; 

3.5. Quando do ato de entrega dos veículos e van a empresa deverá realizar a entrega técnica dos 

veículos; 

3.6. Os veículos e van deverão estar em conformidade com as normas do CONTRAM; 

3.7. O fabricante dos veículos e van deverá fornecer uma declaração que a proponente participante é 

responsável pelas revisões e garantia dos mesmos; 

3.8. A proponente deverá apresentar a Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, 

fornecida pelo fabricante do item ofertado, Lei Federal Nº 6.729/1979, Lei Ferrari, alterada pela Lei 

Federal Nº 8.132/1990; 

3.9. Os veículos e van deverão ser fornecidos e entregues na sede Administrativa do Município de 

Itapejara DôOeste, Prefeitura Municipal, localizada a Rua Abilon de Souza Naves, Centro. A empresa 

deverá proceder a entrega técnica, e treinar os funcionários municipais, que farão uso dos mesmos; 

3.10. Os veículos e van deverão ser entregues no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, após a 

solicitação; 

3.11. Os veículos e van deverão ser entregues adesivados, conforme consta nas orientações/instruções 

do Programa APSUS, da Resolução SESA Nº 769/2019 e Resolução SESA Nº 933/2021 e alterações, 

bem como mediante solicitação do Município. Os mesmos deverão ser aprovados pela Administração 

Municipal; 

3.12. A empresa vencedora deverá manter os preços licitados durante todo o período de vigência do 

Contrato; 

3.13. Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais, de forma que o objeto não tenha 

qualquer ônus ao Município; 

3.14. A Administração Municipal poderá solicitar da empresa vencedora documentos, folders, 

catálogos, manuais, entre outros, a fim comprovar se os mesmos cumprem as exigências do Edital; 

3.15. Condições de entrega do objeto: A entrega dos veículos e van, objeto desta licitação, pela 

empresa vencedora em favor da Administração Municipal, a partir da assinatura do Contrato. A 

vigência do contrato inicia-se após a assinatura do mesmo e tem seu término previsto em até 180 

(cento e oitenta) dias; 
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3.16. Valor Máximo dos Veículos e Van: R$ 515.000,00 (Quinhentos e quinze mil reais). 
 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os valores máximos 

de cada item e as especificações técnicas constantes no ANEXO I e demais condições definidas neste 

Edital; 

4.2. Não serão trabalhados valores acima do valor máximo estipulado no edital. 

 

5. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO  

 

5.1. Qualquer cidadão, pessoa física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

ainda impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data 

fixada para abertura da sessão pública do certame, de acordo com o art. 72 da Lei Estadual n.º 

15.608/20017, observado o disposto no art. 41, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93; 

5.2. As impugnações e/ou esclarecimentos sobre o conteúdo do Instrumento Convocatório e seus 

anexos somente serão prestados e considerados quando solicitados por escrito ao pregoeiro ou à 

Equipe de Apoio, protocolados em dias úteis no horário das 08h00min às 12h:00min, e das 13h:30min 

¨s 17h:30min, na Avenida Manoel Ribas, 620, Centro, na cidade de Itapejara DôOeste - PR, ou 

encaminhados à pregoeiro ou à Equipe de Apoio pelo endereço do e-mail: admitapejara@gmail.com 

no mesmo período; 

5.3. O pedido de impugnação deverá obrigatoriamente estar acompanhado de CPF ou RG em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, em que o procurador deve 

comprovar que efetivamente possui poderes para representar a impugnante; 

5.4. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas após vencidos os respectivos prazos legais; 

5.5. O pregoeiro decidirá sobre os pedidos de impugnações e/ou esclarecimentos no prazo de até 02 

(dois) úteis, contados a partir da data de recebimento da impugnação; 

5.6. As respostas  a  todos  os  questionamentos  serão  disponibilizadas  no  site  do Município de 

Itapejara DôOeste, www.itapejaradoeste.pr.gov.br, bem como no endereço eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.6.1. Procedentes as razões da petição de impugnação contra o ato convocatório, e quando essa 

implicar na alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data 

para a realização do certame. 

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando procedentes. 
 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

6.1. Poderão Participar deste Pregão, os interessados: 

6.1.1. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto nos 

respectivos atos constitutivos; 

6.1.2. Regularmente estabelecidos no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos; 

6.2. Os interessados em participar deste processo deverão estar previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores ï SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação ï SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão, por meio do sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

mailto:admitapejara@gmail.com
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6.3. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de 

cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e 

das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais ï SIASG; 

6.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no ar. 34 da Lei Federal n.º 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor Individual - MEI, nos limites da 

Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei Complementar n.º 155/2016; 

6.5. Como requisito para participação deste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

Instrumento Convocatório; 

6.6. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão; 

6.7. Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os interessados: 

a) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da Lei n.º 15.608/2007; 

b) Que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da lei n.º 8.666/93 e 

do art. 150, incisos III e IV, da Lei n.º 15.608/2007; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em 

processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

e) Que estejam reunidos em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição; 

f) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou ente Público, declaradas inidôneas. 

6.8. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará (  ) Sim ou (  ) Não, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 2006 e 

ulteriores alterações, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 

a 49; 

6.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos; 

6.8.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

6.8.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

6.8.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

6.8.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal. 
 

7. CREDENCIAMENTO  

 

7.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema ˈ Preg«o Eletr¹nico, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br; 

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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7.3. O credenciamento do licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro atualizado no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ï SICAF; 

7.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante 

incluindo qualquer transação por ele efetuada, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Munic²pio de Itapejara DôOeste ï PR, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

7.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão na forma 

eletrônica; 

7.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo obrigação com suas propostas e lances. 

 

8. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 15 do edital, a proposta de preços, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, a partir da disponibilização no sistema em 08 (oito) de Junho de 2022, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 15 deste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. O envio dos referidos documentos se dará 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, plataforma www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2.1. O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações dos bens ofertados em campo 

próprio do sistema em conformidade com o Termo de Referência, constante no Anexo I; 

8.2.2. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006; 

8.4. Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

8.5. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em 

campo próprio do sistema, preço proposto, com até duas casas decimais após a vírgula; 

8.6.  A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão; 

8.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, de forma que o objeto 

do certame não tenha ônus adicionais ao Munic²pio de Itapejara DôOeste ï PR; 

8.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta; 
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8.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances; 

8.10. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances; 

8.11. Incumbirá aos licitantes acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por omissão quando chamado à 

manifestação via chat. 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. No dia 22 (vinte e dois) de Junho de 2022 às 10h00min (dez), horário de Brasília/DF, a sessão 

pública na internet será aberta ao comando do pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas 

recebidas e início da etapa de lances; 

9.2. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 

9.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

9.4. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante; 

9.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real de todos os participantes; 

9.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances; 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido pelo Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

 

10. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

10.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor; 

10.2. A etapa de lances da sessão pública, no sistema aberto, terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houve lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos, do período de duração da sessão pública: 

10.2.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que o trato o item, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houve lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários; 

10.2.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

10.2.3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão publica de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema; 

10.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema; 

10.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do ofertante; 

10.6. Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito 

da classificação final; 

10.7. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de 

eventual diligência; 

10.8. Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será 

dado prosseguimento à sessão pública; 

10.9. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos 

realizados; 

10.10. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos

 participantes no sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br.; 

 

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente 

a respeito; 

11.2. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

11.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.3. Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de 

mercado e que não atendam às exigências deste edital; 

11.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender as exigências deste edital ou 

se a licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital: 

11.4.1. Na situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante, 

para que seja obtido um preço melhor. 

11.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado 

provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do item 

14 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado; 

11.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo 

das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente. 

 

12. ENVIO DA PROPOSTA 

 

12.1. A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as especificações 

detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados e os 
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documentos complementares a proposta de preços, deverão ser anexadas no sistema de Compras 

Governamentais, no prazo máximo de 03 (três) horas, contados a partir da convocação pelo pregoeiro. 

12.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 

devidamente assinada, com firma reconhecida, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 

para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social; 

12.1.2. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 03 

(três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta 

de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.  

12.1.2.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 

prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  

12.1.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 

realização da sessão pública; 

12.1.4. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada, documentos complementares ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  

 

12.2.  A PROPOSTA DEVE CONTER: 

12.2.1. A proposta de preços deverá ser preenchida conforme Anexo II do Edital, vedado conter dados 

aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

12.2.2. Preços unitários totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

12.2.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, de forma que o objeto 

do certame não tenha ônus adicionais ao Munic²pio de Itapejara DôOeste ï PR; 

12.2.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame; 

12.2.5. Deverá constar a marca e modelo do veículo cotado; 

12.2.6. Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa conforme previsto na 

Lei complementar 123/06; 

12.2.7. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até 2 (duas) casas 

decimais (0,00); 

12.2.8. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do respectivo Edital e seus anexos sob pena de desclassificação; 

12.2.9. O pregoeiro reserva-se o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como solicitar documentos complementares que julgar 

necessários para os respectivos esclarecimentos; 

12.2.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia 

de sua apresentação. 

 

13. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDO RA 

 

13.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 

razoáveis praticados no mercado, coerente com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a 
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pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação, a qual poderá, a 

critério do pregoeiro, ser atualizada por ocasião do julgamento das propostas de modo a evidenciar a 

economicidade da contratação; 

13.2. Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará ao 

licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação; 

13.3. Será considerada inexequível a proposta que não demonstre sua viabilidade por meio de 

documentação e que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado; 

13.4. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do artigo 43 

da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre 

outros, os seguintes procedimentos:  

13.4.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

13.4.2. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada; 

13.4.3. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias; 

13.4.4. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu 

valor global; 

13.4.5. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o pregoeiro examinará a subsequente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital; 

13.4.6. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindoïlhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

14. DA SOLICITAÇÃO/APROVAÇÃO DAS AMOSTRAS  

 

14.1. A empresa classificada em primeiro lugar deverá, caso solicitada, encaminhar a amostra dos 

itens do Anexo I, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, para o Departamento Municipal de Saúde, 

no horário das 08h:00min as 12h00min e das 13h30min as 17h30min, até o 5º (quinto) dia útil seguinte 

a solicitação do pregoeiro, através de comunicação via CHAT do ComprasGovernamentais; 

14.2. O Licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a amostra em 

relação ao item cuja marca não seja conhecida pelo Departamento Municipal de Saúde, para a 

verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes do Anexo I e consequente 

aceitação da proposta, sendo que os critérios para análise das amostras serão: 

a) Qualidade do produto; 

b) Especificações nos termos do Edital; 

c) Compatibilidade; 

d) Durabilidade; 

e) Verificação se o produto atende com a eficácia ao fim a que se destina; 

f) Comparação Custo X Benefício, a fim de averiguar a qualidade do equipamento, através da seguinte 

metodologia: 

 - Verificação, através da utilização do equipamento, se o mesmo tem rendimento adequado às 

necessidades da Municipalidade. 

14.3. As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número da 

licitação e o número do item a que se referem, e ser encaminhado ao Departamento Municipal de 

Saúde, localizado a Rua Abilon de Souza Naves, Centro; 
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14.4. Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada somente após a 

análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão no campo 

próprio do sistema eletrônico ComprasGovernamentais e comunicando-a via CHAT; 

14.5. As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado, o qual 

avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade 

e o uso a que se destinam; 

14.6. Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o Pregoeiro poderá optar por 

solicitar amostras de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço físico para 

a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus excessivo ao participante no que se referente 

aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de parâmetro para a decisão acerca 

da aceitação dos demais itens; 

14.7. As amostras reprovadas ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação até a homologação do 

Pregão. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

sendo que a Comissão de Licitação não se responsabilizará por qualquer dano causado aos materiais 

durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o prazo 

aludido, a Administração Municipal providenciará o descarte das amostras; 

14.8. A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pelo Pregoeiro ou a sua reprovação pela 

área técnica do Departamento Municipal de Saúde, acarretará a desclassificação do licitante; 

14.9. Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta do 

envio de amostras; 

14.10. Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas, no prazo indicado pelo Pregoeiro no 

CHAT do sistema eletrônico ComprasGovernamentais, através da op­«o ñENVIAR ANEXOò, do 

referido sistema; 

14.11. A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do Pregoeiro, acarretar a 

recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, ocasião em que se procederá 

a chamada do licitante classificado na sequência; 

14.12. A amostra que apresentar problema de funcionamento durante a referida análise terá o item 

imediatamente desclassificado, mesmo que possuas todas as especificações exigidas no Edital; 

14.13. A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim de que 

possamos aferir com precisão a especificação do objeto; 

14.14. A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá sob guardo do 

Departamento Municipal, até que seja efetivada a entrega do bem pelo licitante, a fim de ser com esta 

comparada. 

 

15. HABILITAÇÃO  

 

15.1. Para a habilitação dos licitantes da melhor oferta, será exigida a documentação relativa: 

15.1.1. Habilitação Jurídica; 

15.1.2. Qualificação econômico ï financeira; 

15.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

15.1.4. Inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

15.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

15.2. O Licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, anexando no sistema 

COMPRASNET os documentos abaixo relacionados. 

15.2.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, item a item, o licitante detentor da 

proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os documentos 

relativos a PROPOSTA ATUALIZADA, para tanto o pregoeiro fará uso da ferramenta CONVOCAR 




